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O homem é por natureza um animal político (anthropos physei politikon zoon) 
 
�Aristóteles não é um ateniense. Nasce na colónia grega de Estagira em 384 
a.C., no norte da Grécia, naquela península da Calcídia, encravada entre a 
Macedónia e o mar, onde os gregos olham a Ásia. 
�Filho de Nicómaco, médico assistente de Amintas II, rei da Macedónia, pai de 
Filipe e avô de Alexandre. E é com o pai que Aristóteles se iniciou na medicina 
e na biologia, nesse mundo de conhecimentos, então entendidos como 
esotéricos.  
�Contudo, aos 17 anos, desce para Atenas, para completar a sua formação, e aí 
entra na Academia de Platão, onde, como estudante e professor, vai permanecer 
durante vinte anos.  
�Já mestre, parece que, em 343 a.C., acaba por aceitar ser preceptor de 
Alexandre da Macedónia.  
�As relações directas com o poder macedónio não terão sido das melhores, dado 
que Aristóteles defendia a não existência de uma monarquia englobando gregos 
e bárbaros. Assim, regressa a Atenas em 335 a.C., onde institui o Liceu, situado 
num bosque dedicado a Apolo Lykeios, onde vai ensinar-se de forma 
peripatética, passeando, como o próprio pensamento, em torno de um lugar, de 
uma questão, caminhando num andar e num parar, com dificuldades e retornos. 
�Mas, de mal com Alexandre, pelo amor de Atenas, sofrerá a agrura de Atenas o 
exilar, acusando-o de ligações aos macedónios. Com efeito, em 323 a.C. morre 
Alexandre e o ambiente de hostilidade entre a Macedónia e Atenas leva 
Aristóteles a retirar-se para a Calcídia, onde vem a morrer.  
�Aristóteles, um estrangeiro face à polis ateniense, era, no entanto, um ateniense 
pelo coração e pelo espírito. Talvez por não poder participar directamente na 
luta pelo poder é que o conseguia ver à distância, ao contrário de outros que, 
sendo obrigados a sujar as mãos nos compromissos da própria luta, como, de 



certa maneira, aconteceu a Platão, são sempre passíveis de uma condenação por 
ostracismo, mesmo que não passe de um exílio interno.  
�Autores há que chegam mesmo a referi-lo como o porta-voz da prática cívica 
de Atenas, herdeira da visão democrática de Péricles, em tensão com os que 
advogavam o regresso a uma sociedade hierarquizada. Neste sentido, Aristóteles 
assumir-se-ia como um defensor daquilo que hoje entendemos como a 
democracia, como aquele regime no qual o poder de decidir, de julgar e de 
legislar não está a priori entregue a ninguém.  
�Vai introduzir as ideias platónicas dentro das coisas, distanciando-se do 
transcendentalismo platónico, através de um experimentalismo que, contudo, 
não se reduz ao que será o realismo maquiaveliano.  
�Também para Aristóteles, a função da polis é a justiça. Só pela ligação à 
justiça é que o mais excelente dos animais, o homem, se não torna no pior de 
todos, porque sem polis, passaria a campear a injustiça armada, considerando-se 
que só a polis permite que as armas do homem possam servir a prudência e a 
virtude, possam servir aquilo que é a natureza do homem, a sua exigência de 
perfeição. Porque tais armas podem, ser empregues noutros fins exactamente 
contrários  
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